
Paulo Coelho Machado 
(1917  –  1999)  – 
pertenceu à ASL

O primeiro moinho de vento 
instalado no perímetro ur-
bano de Campo Grande foi o 
de Zeca Taveira, na esquina 
da Rua 15 de Novembro com 
a Rui Barbosa. Mas, antes 
disso, Amando de Oliveira 
já colocara engenho idênti-
co em sua fazenda Bandeira, 
junto da casa da sede, por 
volta de 1905. Não confun-
dir aquele que existiu muito 
mais tarde na atual Avenida 
Bandeirantes, parte também 
da fazenda Bandeira e pró-
ximo do famoso Portão de 
Ferro.

A área dessa fazenda, ad-
quirida de José Luís Pereira, 
era de 1.250 hectares de boas 
pastagens nativas. Amando, 
um fazendeiro progressista, 
mediu e cercou o perímetro, 
dividiu o terreno em inver-
nadas regulares para melhor 
manejo do gado. Construiu 
de alvenaria a casa da sede, 
varanda em volta, no estilo 
funcional das fazendas pau-

listas da época. O Anhanduí 
margeava toda a porção oci-
dental da gleba. A medição 
e demarcação, realizadas 
pelo tenente Leonel Velasco, 
tiveram a respectiva planta 
assinada por Soter de Araújo 
França.

A  a t u a l  A v e n i d a 
Bandeirantes era a mais im-
portante estrada de saída da 
vila: para a fronteira, para 
Nioaque e, portanto, para 
as fazendas da Vacaria e até 
para a boiadeira que deman-
dava São Paulo. Ela cortava 
a fazenda no lado poente. Os 
cavaleiros e carreteiros que a 
utilizavam tinham o mau há-
bito de deixar aberta a “cim-
bra” ali existente. Pior foi a 
porteira de varas. Daí a colo-
cação de um portão de ferro. 
Ficava na Av. Bandeirantes, 
mais ou menos na altura do 
prédio hoje ocupado pela 
Enersul, e chegou a dar no-
me ao próprio bairro. Milton 
Vicente Ferreira, que nasceu 
e foi criado perto do Porto de 
Ferro, publicou obra evocati-
va da infância, onde informa 
que essa peça foi ali colocada 

pelo administrador da com-
panhia inglesa que adqui-
riu a fazenda após a morte 
de Amando. Há também os 
que afirmam a existência do 
portão antes da alienação da 
propriedade. O fato é que to-
da gente o conhecia de mui-
to tempo. Nas proximidades 
ficavam estacionadas as car-
retas dos fazendeiros para 
a recuperação dos bois nas 
viagens de volta às fazendas, 
com o carregamento de sal, 
arame e tantas outras merca-
dorias.

Há a suposição de que o 
fabricante do portão de fer-
ro tenha sido o alemão Júlio 
Dittmar, casado com Jacinta 
Vieira, irmã de Idalina Vieira 
Mestre, a primeira telefonis-
ta de Campo Grande, primas 
da mulher de Amando, Dona 
Dorô. Dittmar foi o primeiro 
serralheiro da região e único 
por muito tempo. O enge-
nheiro Euclides de Oliveira, 
sem fazer uma afirmativa ca-
tegórica, admite a hipótese de 
que seu pai tenha colocado o 
portão, que Milton Ferreira 
recorda com tanta emoção.

J. Barbosa Rodrigues 
(1916 – 2002) – pertenceu 
à ASL

Na década de trinta, quando o 
movimento em prol da divisão 
de Mato Grosso viveu talvez a 
mais intensa e exaltada fase de 
sua história, é que ocorreu a re-
alização, em parte, do seu desi-
deratum. Deu-se isso em 1943, 
no dia 13 de setembro, quando 
o governo federal, então presi-
dido por Getúlio Vargas, houve 
por bem criar cinco territórios 
federais, sendo dois com áreas 
do território de Mato Grosso 
– Ponta Porã e Guaporé (hoje 
Estado de Rondônia). O primei-
ro na fronteira com o Paraguai e 
o segundo na região fronteiriça 
com a Bolívia. Os demais foram 
Amapá, Rio Branco e Iguaçu. 

O de Ponta Porã e o de Iguaçu 
tiveram existência efêmera. A 
criação dos cinco territórios te-
ve origem no mesmo decreto-
lei presidencial, de nº 5.812, 
publicado no Diário Oficial 
de 29 do mesmo mês e ano. 
Desmembrado de Mato Grosso, 
passaram a integrar o Território 
os municípios e distritos de 
Ponta Porã (capital), Maracaju, 
Porto Murtinho, Nioaque, Bela 
Vista, Dourados e Miranda.

A administração territorial, 
de acordo com o Decreto-Lei 
n. 5.839, de 21 de setembro do 
mesmo ano, seria a mesma do 
Estado do qual fora desmem-
brado. No ano seguinte, a 5 
de janeiro, o coronel Ramiro 
Noronha foi nomeado gover-
nador do Território e, a 31 des-
te mês, chegou a Ponta Porã, 

instalando o seu governo. Foi 
assim que expressiva parcela da 
área territorial mato-grossense, 
praticamente desbravada e po-
voada por famílias vindas do 
RS, onde por primeiro se ouvi-
ra, no século anterior, o brado 
separatista, libertou-se dos lia-
mes que a prendiam à longín-
qua Cuiabá. Coincidentemente 
o chefe do governo federal era 
também de origem sul-rio-
grandense.

A criação do Território Ponta 
Porã, apesar de ser uma vitória 
para uns, foi decepcionante pa-
ra parcela da região sul-mato-
grossense, que tanto se batera 
pela separação da região norte. 
Todavia, restava a esperan-
ça de que esse fora o primeiro 
passo para a almejada divisão 
do Estado. Instalado o governo 

territorial, este passou a cuidar 
da sua organização adminis-
trativa e judiciária. Comarcas e 
municípios foram criados, não 
faltando especial atenção para 
com o ensino primário então 
praticamente inexistente na re-
gião.

A fim de facilitar o aproveita-
mento das férteis terras da nas-
cente povoação de Dourados, 
o governo federal, pelo Decreto 
5.941, de 28/10/43, implantou a 
Colônia Federal de Dourados, 
no município de Ponta Porã, 
numa área de trezentos mil 
hectares, dividida em dez mil 
lotes de trinta hectares, que fo-
ram cedidos a colonos, o que 
deu grande impulso à região 
com a colocação de inúmeras 
famílias de agricultores, prin-
cipalmente nordestinos, o que 

ensejou alguns anos depois o 
surgimento de povoados e a 
criação de prósperos municí-
pios que constituem a hoje de-
nominada Grande Dourados. 
Esta Colônia deveria ter sido 
criada um ano antes, 1942, 
por sugestão do Ministério da 
Agricultura, não fora a atitude 
adotada pelo interventor fe-
deral em MT – bacharel Júlio 
Müller, que negou a cessão da 
área, sob a alegação de que ela 
deveria ser localizada na região 
norte do Estado. Foi essa atitu-
de recebida pelos sulistas como 
mais uma demonstração de 
que o que fosse bom para o sul 
não o era para o norte. Getúlio 
Vargas, que na sua visão de es-
tadista sempre esperava o mo-
mento oportuno para efetivar o 
que planejara, exarou, na oca-
sião, lacônico despacho nos se-
guintes termos: “Não querendo 
o Estado fazer cessão das terras 

escolhidas pelos técnicos do 
Ministério da Agricultura, não 
pode ser criada a Colônia. Rio, 
19/02/1942”.

A 17/11/1945, o governa-
dor Ramiro Noronha deixou 
o governo do Território, em 
virtude de exoneração solicita-
da. Substituiu-o o major José 
Guiomar dos Santos, e logo 
depois o médico José Alves de 
Albuquerque. Em 1946, pro-
mulgada a nova Constituição 
Federal, esta trouxe no capítulo 
de Disposições Transitórias, art. 
8.°, a extinção do Território de 
Ponta Porã, voltando a sua área 
a integrar o Estado de Mato 
Grosso. Foi decepcionante pa-
ra os territorianos a decisão. 
Em consequência, a esperança 
de que o sonho separatista um 
dia se concretizasse voltou a ser 
uma constante no seio de to-
da a população que mourejava 
acima da torrente do Paraná.

F. Leal de Queiroz – historiador 
e poeta, membro da ASL
 
É fato assaz conhecido que as pri-
meiras explorações no interior de 
Mato Grosso foram feitas por ban-
deiras paulistas que, partindo ge-
ralmente de Porto Feliz, desciam 
o Tietê e o Paraná, subiam o rio 
Pardo até as suas cabeceiras e, atra-
vessando o divisor das águas do 
Paraná com o Paraguai, no lugar 
denominado Camapuã, alcança-
vam águas do Paraguai, por onde 
subiam até Cuiabá. Este o roteiro 
seguido por Pires de Campos em 
1718 e, um ano depois, por Pascoal 
Moreira Cabral, o fundador de 
Cuiabá.

Com a notícia do descobrimento 
das minas de Cuiabá, de produção 
fabulosa, “os paulistas, diz Virgílio 
Correia Filho, deixaram-se empol-
gar pela estonteante miragem e 
rumaram, em bandeiras sucessi-
vas, para o distrito cuiabano”. Tão 
frequentada era essa rota, que, já 
em 1727, havia moradores radica-
dos nas margens do Paraná, junto à 
barra do rio Verde, conforme o tes-
temunho de Cabral Gamelo. É mui-
to provável, pois, que algum curio-
so, tempo depois, em vez de descer 

o Paraná, subisse pelo rio Sucuriú 
e, explorando os terrenos que mar-
geiam, se sentisse empolgado pela 
beleza dos seus campos, bem mais 
atraentes que a solidão monótona 
das florestas paulistas.

Segundo a tradição, é o capitão 
José Garcia Leal que cabe a prima-
zia, nesse sentido. Filho de Minas 
Gerais, desgostosos do lugar em 
que residia, “por perseguições de 
estreito partidarismo”, conforme 
escreve Estêvão de Mendonça, 
abandonou a sua terra e, procuran-
do o sertão, veio explorar as regiões, 
então desertas, entre o Sucuriú, 
Paraná e Aporé. Satisfeito com o 
que encontrara, tomou posse do 

vale do rio Santana e, assentando a 
sua residência à margem deste rio, 
a uma légua mais ou menos da atu-
al cidade de Paranaíba, foi em bus-
ca de seus irmãos Januário, Pedro e 
Joaquim.

Em Lavras do Funil, Estado de 
Minas Gerais, é corrente a notícia 
de terem os irmãos Garcia Leal, 
fazendeiros residentes nas ime-
diações daquela localidade, man-
tido, durante muito tempo, luta 
violenta com poderosa família sua 
vizinha; luta que, por mais de uma 
vez, atingiu a extremos lamentá-
veis. Talvez tenha provindo desse 
fato a resolução de se trasladarem 
para novas paragens. Conta ain-
da Estevão de Mendonça, e pare-
ce-nos bem informado, que José 
Garcia Leal trouxe consigo, além 
de seus treze filhos, grande nú-
mero de escravos e de agregados. 
Uma vez instalados, é natural que 
os novos habitantes procurassem 
se relacionar com os moradores do 
Triângulo Mineiro, abrindo para 
isso as necessárias estradas, con-
quanto continuassem a buscar em 
Piracicaba o sal e outros artigos de 
que necessitavam, através da pe-
nosa viagem ao longo do Tietê. Em 
virtude destas sucessivas viagens, 

nas quais faziam propaganda da 
região em que habitavam, a fim de 
angariar novos moradores que lhes 
minorassem as agruras do isola-
mento resultou rápido aumento da 
população rural, ao mesmo tempo 
em que no local da atual cidade de 
Paranaíba se formava uma povo-
ação que, já em 1830, mais ou me-
nos, contava com cerca de trinta 
fogos, conforme rezam as antigas 
crônicas.
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POESIAsPrimeiras explorações no interior de MT

Criação do território de Ponta Porã

 NOTÍCIA/MANIFESTO DA ACADEMIA O portão de ferro

 Abismo de rosas 
                                                        
               Quero um abismo de rosas
               a orvalhar paz em minha alma 
               em fluidos finos e castos,
               multicores, perfumosos
               de uma delirante calma.     
                           
               Em notas de Ravel,
               em instantes di eterno,
               numa relva florida   
               no sorriso do céu
               descortinando a vida.

               Abismo de mil cores
               a desmaiar a visão,
               aglutinando pendores
               numa áurea luz que flameja
               em sublime inspiração.  
                           
               Quero rosas pálidas
               abalsamando minhas dores
               no sibilar do vento
               que perpassa lento
                exalando olores.
                           
                Um abismo de rosas
                em sonhos perenais
                como Ninfas nos lagos
                rompendo madrigais
                nas cordas musicais.

                Elizabeth Fonseca

            Poeta
Tu ficarás, embora o mundo inteiro
Reverta ao caos, e a própria humanidade
Regrida ao barbarismo. És o primeiro
E, assim, penetrarás na Eternidade.

Porque, sereno em meio à tempestade,
Percorrerás altivo o teu roteiro.
Se és arauto do Sonho e da Verdade,
Não passarás. Tu ficarás, pioneiro.

E morto, um dia, além desta existência,
Sentirás com que força e resistência
Teus sonhos, extra-humanos e imortais,

No esquecimento e na tristeza imersos,
Refulgirão na opala dos teus versos
Como a luz na pureza dos cristais!

 Altevir Alencar

 

     Texto do mar
Ainda não cantei este mar
que invade meus sonhos
no silêncio do pantanal...
      Perdido entre ar, terra e
outros mares, o mar dos xarayos
vive em mim, precipitando-se nas
ondas de silêncio que lambem
meus pés...
     Mar de cabeça para baixo, esse
mar corre tão profundo que nunca
dará pé. Sinto suas águas 
no orvalho que cai, suor das águas
cansadas de nunca retornarem.

         Orlando Antunes Batista

Os paulistas deixaram-
se empolgar pela 
estonteante miragem
 e rumaram, em 
bandeiras sucessivas, 
para o distrito cuiabano”

José Garcia Leal – desenho de Luiz 
Sayd

NÃO AO IMPOSTO DO LIVRO – a 
Academia Sul-Mato-Grossense de 
Letras, a mais tradicional entidade 
literária de MS, lançou em suas pá-
ginas oficiais (e site) campanha em 
prol da leitura e do livro, manifes-
tando-se assim contrária ao projeto 
de reforma tributária do governo 
federal: que pretende incluir tribu-
tação onerando em 12% o preço 
dos livros no País, por meio de uma 
Contribuição Social sobre Operações 
de Bens e Serviços. Não ao imposto 

do livro é o que exclama a Academia, 
que defende a justa manutenção da 
isenção para setor tão importante 
para o conhecimento, a formação 
cultural, a conscientização humana, 
o senso crítico, a criatividade e tam-
bém a cidadania. Assim, por tudo e 
pelo aspecto humanizador do livro, 
este se constitui em um dos neces-
sários (e mais relevantes) direitos de 
todos, assevera a ASL, que em outu-
bro do corrente ano comemorará 50 
anos de fundação.


